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ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. 
Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 

NIRE 35.300.493.699 
CNPJ/MF nº 12.104.241/0004-02 

EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 2026  

1. Data, Horário e Local. No dia 23 de setembro de 2026, às 18:00 horas, em formato 
exclusivamente digital, em canal disponibilizado aos membros do Conselho de 
Administração da ONCOCLÍNICAS DO BRASIL SERVIÇOS MÉDICOS S.A. 
(“Companhia”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Augusta, 
nº 1.562, 11º e 12º andares, Consolação, CEP 01304-001. 

2. Convocação e Presença. Convocação realizada nos termos do artigo 16 do estatuto social 
da Companhia. CONSELHEIROS PRESENTES: Marcelo Curti, Antonio Claudio Correa Leite 
Buchaul, Mateus Affonso Bandeira, Raul Rosenthal Ladeira de Matos, Ademar Vidal Neto, 
Paulo Roberto Belem Junior e Marco Aurélio Barreto. PRESENTES OS CONVIDADOS: Carlos 
Gil (CEO da Companhia), Maurício Hasson (CFO da Companhia), Marcos Ribeiro (Stocche 
Forbes), Ricardo Freoa (Stocche Forbes), Fabiano Milani (Stocche Forbes) e Mirela Righetti 
(Jurídico da Companhia). 

3. Composição da Mesa. Presidente: Marcelo Curti; Secretária: Mirela Righetti. 

4. Ordem do Dia. Deliberação sobre o pedido de convocação de AGE, conforme e-mail 
enviado aos Conselheiros em 17/09/2026.  

5. Debates e Deliberações.  

Deliberação sobre o pedido de convocação de AGE, conforme e-mail enviado aos 
Conselheiros em 17/09/2026.  

Foi retomado o debate sobre o requerimento de convocação de AGE feito pelos acionistas 
do grupo LATACHE (Latache IV Fundo de Investimento Financeiro Multimercado Crédito 
Privado, Nova Almeida Fundo de Investimento Financeiro Multimercado e Latache MHF I 
Fundo de Investimento Financeiro em Ações).  

Os advogados Marcos Ribeiro, Ricardo Freoa e Fabiano Milani, do escritório Stocche 
Forbes, foram convidados a participar da reunião. Em linhas gerais, esclareceram que a 
convocação da assembleia representa um mero cumprimento de dever legal, e não implica 
concordância com o mérito da ordem do dia. O fato de o Conselho convocar a AGE não 
significa uma tomada de decisão, do Conselho, quanto ao fato de o Josephina poder votar ou 
não na assembleia. O entendimento é que o Conselho deveria, simplesmente, implementar o 
que está no estatuto, da forma mais literal possível.  

DELIBERAÇÕES:  

Quanto ao fato relevante: O Conselho deliberou, por unanimidade, pela publicação imediata 
de fato relevante sobre o requerimento da acionista Latache e a decisão ora tomada.  
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Quanto à convocação da assembleia: O Conselheiro Marco Aurélio Barreto leu seu voto 
(íntegra anexa), que foi favorável à convocação da AGE. Os Conselheiros Marcelo Curti e 
Antonio Claudio Correa Leite Buchaul acompanharam. Paulo Roberto Belem Junior 
manifestou-se favoravelmente à convocação, nos termos do seu voto apartado, que integra 
esta ata como anexo. 

O Conselheiro Mateus Bandeira leu voto conjunto dos conselheiros Mateus Bandeira, Raul 
Rosenthal e Ademar Vidal Neto (íntegra anexa), que foi contrário à convocação da AGE. 

Quanto à data da assembleia: Marcelo Curti votou pela observância do prazo legal (21 dias). 
Os demais Conselheiros votaram pela realização da assembleia em 26/10.  

6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente 
ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes. Mesa: Marcelo 
Curti – Presidente; Mirela Righetti – Secretária. Membros do Conselho de Administração 
da Companhia presentes: Marcelo Curti, Antonio Claudio Correa Leite Buchaul, Paulo 
Roberto Belem Junior, Raul Rosenthal Ladeira de Matos, Mateus Affonso Bandeira, Ademar 
Vidal Neto e Marco Aurélio Barreto.  

 
São Paulo, 23 de setembro de 2026. 

 
 

Mesa: Marcelo Curti – Presidente da Mesa; Mirela Righetti – Secretária da Mesa. 
 

Membros do Conselho de Administração: Ademar Vidal Neto, Antonio Claudio Correa 
Leite Buchaul, Marcelo Curti, Marco Aurélio Barreto, Mateus Affonso Bandeira, Paulo 

Roberto Belem Junior, Raul Rosenthal Ladeira de Matos 
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ANEXO  
DECLARAÇÃO DE VOTO 

CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BARRETO 
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ANEXO  

MANIFESTAÇÃO CONJUNTA DE VOTO 
CONSELHEIROS RAUL ROSENTHAL LADEIRA DE MATOS, MATEUS AFFONSO 

BANDEIRA E ADEMAR VIDAL NETO 
 

 
Raul Rosenthal Ladeira de Matos, Mateus Affonso Bandeira e Ademar Vidal Neto, na 
qualidade de membros do Conselho de Administração da Oncoclínicas do Brasil Serviços 
Médicos S.A. (“Oncoclínicas” ou “Companhia”), apresentam esta manifestação conjunta de voto 
em relação à deliberação sobre o pedido de convocação de assembleia geral da Companhia 
(“AGE”) para deliberar sobre a suspensão dos direitos de Josephina III Fundo de Investimento 
em Participações (“Josephina III”), com fulcro no art. 39, §5°, do estatuto social da Companhia 
(“AGE de Suspensão de Direitos”), constante da ordem do dia da Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 23 de setembro de 2026, às 18:00 horas (“RCA”). 
 
1. Conforme adiantamos no nosso voto apresentado na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizada ontem, 22 de setembro de 2026, a deliberação sobre a 
convocação da AGE de Suspensão de Direitos deveria ser precedida pelos seguintes atos: 
  

a. a divulgação do requerimento feito pela Latache Gestão de Recursos Ltda. 
(“Latache”), na qualidade de gestora de determinados fundos de investimento 
que são acionistas da Companhia, feita 15 de setembro de 2026, dirigido ao Sr. 
Marcelo Curti, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, requisitando a adoção de medidas necessárias para convocação da 
AGE de Suspensão de Direitos (“Notificação Latache”), 

b. Convocação de reunião do Conselho de Administração com a antecedência 
prevista no Artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, 

c. A obtenção de orientação específica e detalhada de advogados selecionados pelo 
Conselho de Administração com relação à convocação da AGE de Suspensão de 
Direitos, na qual a Josephina III não poderia votar, por ser medida extremamente 
gravosa,  

d. A oitiva da Josephina III quanto à convocação da AGE de Suspensão de Direitos, 
dado que qualquer decisão do Conselho de Administração afetará a esfera de 
direitos de Josephina III, e 

e. A avaliação pelo Conselho de Administração da totalidade das circunstâncias, 
inclusive o fato de que a decisão do Colegiado da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) proferida em 25 de agosto de 2026, que firmou o 
entendimento de que Josephina III deveria realizar uma OPA Estatutária, é 
objeto de arbitragem em curso, e ainda estabeleceu um prazo de 60 dias para a 
realização da referida oferta, prazo que ainda se encontra em curso e apenas 
findará em 24 de outubro de 2026. 

 
2. Lembramos que o procedimento acima reflete com precisão o protocolo seguido em 
2025 quando a Latache requereu, em situação muito similar, convocação de AGE de Suspensão 
de Direitos.  Não há razão para o Conselho omitir os cuidados que já definiu como adequados 
nesta situação.  
 
3. Até o momento, não recebemos os pareceres dos escritórios Spinelli Advogados e 
Stocche Forbes Advogados, que foram escolhidos pelo Conselho de Administração para 
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responder uma quesitação detalhada.  Sem estes pareceres, e sem tempo para analisar os 
pareceres, não temos conforto em votar a favor da convocação da AGE de Suspensão de Direitos. 
 
4.   Já registramos que nosso propósito é tomar uma decisão informada, com base em 
orientação detalhada de advogados de reputação de independência, em linha com o melhor 
interesse da Companhia, e sem beneficiar um ou outro acionista específico.   Este Conselho de 
Administração não deve tomar lados na disputa entre acionistas, nem favorecer um ou outro 
acionista em detrimento dos demais.  
 
5. Na ausência do cumprimento dos requisitos indicados acima, pelas razões já expostas 
aqui e em nossa manifestação de voto anexada à ata da reunião do Conselho de Administração 
de 22.9.2026, seria prematura e irrazoável a convocação da AGE de Suspensão de Direitos, 
cumprindo ao Conselho de Administração apenas a adoção das diligências necessárias para que 
os conselheiros possam formar seu juízo de forma adequada, em especial: (i) a solicitação de 
manifestação de Josephina III sobre o tema para garantir o direito de Josephina III de se 
manifestar e apresentar seus argumentos para serem avaliados pelos conselheiros; (ii) a 
divulgação ao mercado sobre a Notificação Latache e sobre os demais desdobramentos 
relacionados ao tema; (iii) o recebimento dos pareceres dos assessores independente do Conselho 
de Administração (Spinelli Advogados) e dos assessores da recuperação extrajudicial (Stocche 
Forbes Advogados); e (iv) a realização de posterior reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, em momento oportuno, para avaliar, no mérito, o pedido de convocação da AGE de 
Suspensão de Direitos, à luz da Notificação Latache, da manifestação a ser fornecida por 
Josephina III e do parecer a ser elaborado pelo assessor jurídico. 
 
6. Por todas estas razões, votamos contra a convocação da AGE para deliberar sobre a AGE 
de Suspensão de Direitos de Josephina III nesta RCA.   
 
 

*   *   * 
 
Apresentamos esta manifestação de voto em 2 (duas) vias de igual teor, uma das quais deverá 
ser autenticada pela mesa e devolvida aos subscritores, sendo que a outra permanecerá com a 
mesa para ser anexada à ata da RCA e tornada pública nos termos do artigo 33, VI, da Resolução 
CVM n° 80/2022. 
 
 

São Paulo, 23 de setembro de 2026. 
 
 

Raul Rosenthal Ladeira de Matos  Ademar Vidal Neto Mateus Affonso Bandeira 
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ANEXO  
DECLARAÇÃO DE VOTO 

CONSELHEIRO PAULO ROBERTO BELEM 
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ANEXO  
MENSAGEM ANEXADA A PEDIDO DO CONSELHEIRO MATEUS BANDEIRA 

 
 
 
[MENSAGEM DE MATEUS BANDEIRA – WHATSAPP] 
 
@Marcelo Curti e colegas, 
 
Entendo que não temos, neste momento, elementos suficientes para deliberar amanhã sobre 
o pedido de convocação da AGE apresentado pela Latache – como consta do item 1 da 
agenda. 
 

A suspensão dos direitos de um acionista é medida grave e excepcional. Embora a decisão 
do Colegiado da CVM altere substancialmente o cenário analisado pelo Conselho em 2025, 
permanecem questões jurídicas relevantes que precisam ser esclarecidas antes de qualquer 
deliberação, especialmente diante da arbitragem já instaurada e dos pedidos formulados pela 
Latache quanto ao impedimento de voto do Josephina III e ao conteúdo da proposta da 
administração. 
 

A própria Companhia adotou, no episódio anterior, um procedimento prudente: divulgou o 
recebimento do pedido ao mercado, deu conhecimento da manifestação do Josephina III e 
somente depois deliberou, apoiada por opinião jurídica independente. 
 

Não me parece adequado abandonar agora essas cautelas — sobretudo quando o pedido 
pretende que a própria administração já enquadre o Josephina III como inadimplente, 
proponha a suspensão de seus direitos e declare previamente seu impedimento de voto. 
 

Proponho, portanto, que amanhã o Conselho apenas tome conhecimento formal do 
requerimento e delibere: 
 

1. pela sua imediata divulgação ao mercado, nos mesmos moldes adotados em 2025; 
2. pela concessão de prazo, compatível com a urgência do tema, para manifestação do 

Josephina III; 
3. pela contratação imediata de parecer jurídico independente — preferencialmente do 

Spinelli Advogados — sobre os efeitos da decisão da CVM, da arbitragem 
instaurada, do prazo previsto no artigo 123 da Lei das S.A. e das providências que 
competem aos administradores; e 

4. pela convocação de nova reunião do Conselho, dentro do prazo legal aplicável, para 
deliberar sobre o pedido com todos os elementos necessários. 

 
Não se trata de adiar ou esvaziar a decisão. Trata-se de assegurar que uma medida 
excepcional, com potenciais consequências relevantes para a Companhia e para seus 
administradores, seja tomada com transparência, contraditório e suporte jurídico adequado. 
 

Por fim, a gravidade da medida não autoriza precipitação; exige diligência redobrada. 
 
 
 


